
MOÇÃO DE APOIO Nº 001/2024 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São João da Urtiga/RS 

Ementa: Moção de Apoio integral à minuta de Projeto de Lei que visa 

reestruturar o regime jurídico aplicável ao plano de carreira do Quadro 

de Pessoal Técnico, Ensino Médio, Técnico Profissionalizante - Técnico 

Agrícola, Técnico em Viticultura e Técnico em Enologia do Estado do Rio 

Grande do Sul, cuja proposta foi apresentada e protocolada pela 

Associação dos Agentes de Fiscalização Agropecuária – AGEFA-RS. 

O Vereador  abaixo subscrito, requer, com base no Regimento 

Interno da Câmara Municipal de São João da Urtiga, que, após ouvido 

em Plenário, seja aprovada a presente MOÇÃO DE APOIO integral à 

minuta de Projeto de Lei que visa reestruturar o Regime Jurídico aplicável 

ao Plano de Carreira do Quadro de Pessoal Técnico, Ensino Médio, 

Técnico Profissionalizante, Técnico Agrícola, Técnico em Viticultura e 

Técnico em Enologia do Estado do Rio Grande do Sul, cuja proposta foi 

apresentada e protocolada pela Associação dos Agentes de Fiscalização 

Agropecuária - AGEFA-RS. 

 

Por entender ser fundamental a proposição deste apelo que se faz 

necessário pela valorização destes profissionais, que são essenciais para 

a gestão e o planejamento do trabalho na agricultura. Além disso, é uma 

das categorias que mais contribuem para o desenvolvimento do 

agronegócio, apoiando agricultores e pecuaristas, atuando na 

agricultura, pecuária, zootecnia, pesca e agrimensura, ou seja, possuem 

uma importância crucial para o desenvolvimento da agricultura e 

pecuária do Estado do Rio Grande do Sul. 

Os técnicos agrícolas, técnicos em viticultura e técnicos em 

enologia desempenham um papel fundamental na promoção da 

produtividade, na melhoria da qualidade dos produtos agrícolas e no 

avanço tecnológico do setor; suas habilidades e conhecimentos são 

essenciais para garantir o crescimento sustentável e a competitividade do 

agronegócio gaúcho, prestando serviços que garantem a sanidade e 

qualidade de nossos produtos, os quais podemos destacar: 

 



 

a)cadastramento de propriedades produtores no Sistema de Defesa 

Animal(DAS);            

b)cadastramento de eventos como feiras, leilões, rodeios, carreiras, entre 

outros;              

c)emissão de Guias de Trânsito Animal (GTA's);     

d)vacinação e banho ovino;                   

e)controle de piolhos e sarna ovina;       

f)declaração anual e complementar de rebanho;        

g)emissão de saldo de animais para controle do produtor e atualização de 

crédito bancário;                     

h)relatórios, inspeção e atestado de contas (fichas) da Inspetoria de 

Defesa Animal(IDA);           

i)preenchimento de multas e auto de infração;    

j)fiscalizações e inspeções em casas agropecuárias, eventos, frigoríficos, 

lacticínios;           

k)vacinações fiscalizadas, assistidas e realização por agulha oficial; 

l)entrega de vacina contra a febre aftosa (PRONAF antes do estado ser 

livre sem vacinação);          

m)palestras e Educação sanitária orientando como agir e prevenir em 

caso de uma emergência biológica;        

n)georreferenciamento de propriedades;            

o)fiscalização em lavouras e pomares;            

p)fiscalização de agrotóxicos e sementes;               

q)controle de ordenhas nos setores leiteiros e controle sanitário de 

animais. 

Diante destas considerações, compreendemos que a 

reestruturação do regime jurídico aplicável a esses profissionais é uma 

medida crucial para reconhecer e valorizar seu trabalho, garantindo 

condições dignas de trabalho, remuneração justa e perspectivas de 

crescimento na carreira.  

Neste sentido, há a necessidade de ações urgentes e essa iniciativa 

contribuirá significativamente para fortalecer o setor agrícola e pecuário 

do Rio Grande do Sul, promovendo o desenvolvimento econômico e social 

de nossa região, especialmente, aqui em nosso município, cuja matriz 

produtiva tem no setor agrícola sua principal fonte de renda. 



 

Assim, a referida Moção, tem o objetivo de solicitar 

encarecidamente que a Casa Civil do Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul dê o devido encaminhamento à minuta de Projeto de Lei proposto 

pela AGEFA-RS, garantindo sua análise e tramitação prioritárias, com 

vistas a sua aprovação e posterior implementação. 

Pela grande relevância e necessidade de apreciação da presente 

Moção de Apoio aguardo deferimento e manifesto estimas de 

consideração e agradecimento. 

São João da Urtiga/RS, em 15 de abril de 2024. 

 

EDIVALDO BERGAMIN 
Vereador - Autor 

Câmara de Vereadores de São João da Urtiga. 
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